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MANDADO DE CONDUÇÃO COERCITIVA
2ª  Edição

A Polícia Judiciária XXXX, no uso de suas atribuições legais, conforme o art. 144, § 4º, da Constituição Federal, conjugado com s art. 144, §§ 1º e 4º, da Constituição Federal, ex vi arts. 3º, 4º, 5º e 6º, 201, parágrafo único, 218 e 260, todos do Código de Processo Penal, c/c art. 2º, § 6º, da Lei 12.830/13, através do subscritor e signatário, nesta, Delegado de Polícia XXXX, Exmo. Sr. XXXX, abaixo signatário e ora designado para a Delegacia XXXX de Polícia XXXX do Estado do(a) XXXX, DETERMINA AOS AGENTES DE POLÍCIA (INVESTIGADORES) que INTIMEM, EM VIA PÚBLICA, e a partir deste local, CONDUZAM COERCITIVAMENTE o REINTIMADO abaixo indicado para, munido do documento de identidade (RG), CPF, Comprovante de Endereço e deste mandado, comparecer no departamento policial abaixo descrito com o objetivo de prestar esclarecimentos do interesse da Justiça Pública, conforme caracterização convergente nesta, para sua oitiva e fornecimento de dados em procedimento inquisitivo instaurado com o objetivo de apurar possível prática de infração penal e autuação, através de Termo Circunstanciado de Ocorrência, ao praticar crime de desobediência (art. 330, do Código Penal) por não comparecer neste departamento em razão de descumprimento de várias intimações pretéritas e não apresentar justificativa (cópias anexas). Expediente amparado no elenco jurisprudencial: STF - RTJ 59/789; STF - RHC 56.092; STF - RHC 58.237; STF - RHC, 58.254; STF - RTJ 89/57; STF - RHC 56.019; STJ - RHC 14295/GO; RT 665/333; RT, 522/359; RT, 409/71; RT, 424/364; RT, 482/357; RT, 418/249; RT, 727/497; RT, 585/395; RT, 549/387; RT, 499/304). -  STF, HC 107.644/SP, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, 6.9.2011 – reconhece a legalidade da Autoridade Policial ao determinar a condução coercitiva de pessoas sem ordem judicial e com uso de algemas em face de investigação criminal.
REINTIMADO CONDUZIDO(A):

ENDEREÇO: 

DATA: 

LOCAL: 

DELEGADO DE POLÍCIA:


ESCRIVÃO: 
                               (Cientifique-se, certifique-se e encaminhe-se aos agentes de polícia)
IP 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- Corte aqui

CONTRAFÉ

IP 

INTIMADO EM_______/________/20_____/ Ciente: X________________________________________________________________________

 (    ) SUSPEITO(A);  (    ) VÍTIMA;  (    ) TESTEMUNHA;  INVESTIGADOR POLICIAL___________________________________________________

REINTIMADO CONDUZIDO(A): 

ENDEREÇO: 

DATA:

LOCAL: 

DELEGADO DE POLÍCIA:
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